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Eleição para Delegado Sindical da Caixa – 2018/2019
Termina na próxima sexta-feira, dia 15 de junho as inscrições para os candidatos à 

Delegado Sindical da Caixa Econômica Federal. A eleição acontecerá no dia 26 de junho de 2018.
Para ser candidato a Delegado Sindical o empregado deverá estar filiado ao sindicato a no mínimo 

06 (seis) meses e ter cumprido o contrato de experiência com a CAIXA. O mandato é de 1 (um) ano, tendo 
seu início no dia 27 de junho de 2018 e término no dia 26 de junho de 2019.

Temer tenta mais uma vez roubar os brasileiros
Em ano eleitoral, vale tudo, menos retirar R$ 203 milhões do orçamento de áreas sociais para 

investir em publicidade do governo golpista de Temer. Era o que ele tentava fazer quando a Justiça 
suspendeu a Portaria nº 75 do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão.

O remanejamento afetaria diretamente políticas de igualdade e enfrentamento à violência contra a 
mulher, da segurança alimentar e nutricional, da promoção de educação no campo, do SUS e diversas 
outras áreas. Atitude que acarretaria em um sufoco ainda maior para as camadas mais pobres da 
população. O juiz Renato Borelli, da 20ª Vara do Distrito Federal, atendeu a ação movida por deputados 
federais que sinalizaram como que a medida editada em abril tinha intenções eleitorais e seria altamente 
lesiva ao patrimônio público. Como se já não bastasse a Emenda Constitucional do teto de gastos públicos, 
em vigor desde o ano passado, que limita por 20 anos os investimentos em áreas sociais, como saúde e 
educação. Para o juiz que vetou mais um desvaneio de Temer, transferir R$ 203 milhões para publicidade 
governamental, em ano eleitoral, é totalmente absurdo.

Finalizado o período de vigência das Convenções Coletivas de Trabalho (CCT) ou dos Acordos 
Coletivos de Trabalho (ACT) e lá estava essa reserva legal (ultratividade), responsável por fazer valer a 
norma contratual até que uma nova normatização fosse aprovada pela categoria.

Com o fim da ultratividade e a imposição do negociado sobre o legislado, os trabalhadores e 
trabalhadoras ficaram a mercê da ganância dos patrões que só pensam em rebaixar direitos. Vencido o 
prazo de vigência das CCT e ACT, as negociações são zeradas e o que estava garantido deixa de valer, 
desconsiderando até mesmo conquistas históricas, frutos de muita luta. O resultado é que as negociações 
entre os empregados e patrões acabam se acirrando e fica cada vez mais difícil chegar a um 
entendimento.

Essa coluna abordará nas próximas edições um histórico das principais conquistas da categoria, 
que estão ameaçadas desde que a reforma trabalhista (Lei 13.467) passou a vigorar em novembro 
passado com a finalidade de: exterminar todas as condições de trabalho aceitáveis no país. Os prejuízos 
são extremamente severos e a palavra de ordem do setor patronal é precarizar.

ULTRATIVIDADE
“reserva legal do

trabalhador”

Assembleia aprova Campanha Unificada 2018

A categoria defende a manutenção dos direitos históricos conquistados e que estão previstos na 
Convenção Coletiva de Trabalho, a única no país em nível nacional, bem como a atual regra de 
distribuição da PLR. A Conferência Nacional aprovou também: aumento real de 5% mais a reposição da 
inflação do período, para todas verbas salariais; a manutenção da lógica da ultratividade, que garante a 
vigência do acordo anterior mesmo que não haja um consenso entre patrões e empregados até a data-
base da categoria, direito extinto pela reforma trabalhista e a defesa dos bancos públicos como Banco 
do Brasil, Caixa Econômica Federal e BNDES, e demais estatais, como Petrobras e Eletrobras.

Os bancários e bancárias presentes na Assembleia 
Geral Extraordinária realizada ontem (11/06), no auditório 
do Sindicato, aprovaram a pauta da Campanha Nacional 
Unificada 2018, apresentada na 20ª Conferência Nacional 
dos Bancários, realizada no último final de semana, em 
São Paulo. O documento será entregue à federação dos 
bancos (Fenaban) nesta quarta-feira, dia 13/06. O 
Comando Nacional da categoria levará aos bancos um 
pré-acordo para garantir a manutenção de todos os 
direitos da Convenção Coletiva de Trabalho e dos acordos 
específicos até a definição das negociações deste ano.
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